
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 29/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2021 
REGISTRO DE PREÇO Nº 03/2021  

 
O MUNICÍPIO DE PALMEIRA – SC e demais Secretarias / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, por meio da Pregoeira e sua Equipe de Apoio, torna público que 
fará realizar às 13:30 horas do dia 02 de junho de 2021, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS, ÓLEOS E LUBRIFICANTES PARA CONSUMO DE MÁQUINAS E  VEÍCULOS DA 
FROTA MUNICIPAL, O Credenciamento será feito a partir das 13h30min do dia 02.06.2021. Abertura da 
sessão será às 13h50min do mesmo dia. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM 
consoante as condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei Federal n.º 10.520/2002, bem como 
pela Lei Federal n.º 8.666/93, nos casos omissos. Os interessados na aquisição do Edital e seus anexos em 
via impressa deverão apresentar comprovante de depósito bancário no valor de R$ 10,00 (dez reais), em 
nome da Prefeitura Municipal de PALMEIRA, conta corrente nº 75-7, agência 3082, da Caixa Econômica, ou 
poderão adquirir gratuitamente, em via digital, junto ao sítio http://www.palmeira.sc.gov.br. Impugnações ou 
questionamentos acerca do edital, inclusive os de ordem técnica, serão respondidos pela Pregoeira 
exclusivamente por meio eletrônico por meio do endereço licitacoes@palmeira.sc.gov.br, desde que enviados 
a este e-mail em até no máximo 03 (três) dias antes da abertura do certame, sendo de responsabilidade dos 
interessados a consulta ao sítio http://www.palmeira.sc.gov.br para obter informações sobre esta licitação. 
 
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 – A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, ÓLEOS E LUBRIFICANTES PARA CONSUMO DE MÁQUINAS E  
VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, de acordo com as especificações do Anexo II, que passa a fazer parte 
integrante deste Edital. 
 
2 – DA CONSULTA, DAS INFORMAÇÕES E DA AQUISIÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 
2.1 – O processo de licitação, com o Edital e seus anexos, poderá ser consultado sem qualquer custo, por 
qualquer interessado, junto ao Setor de Licitações, situado no Paço Municipal, localizado na Rua Roberto 
Hemckemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, das 13h às 18h, de segunda a sexta-feira. 
 
2.2 – Os interessados na aquisição do Edital e seus anexos em via impressa deverão apresentar 
comprovante de depósito bancário no valor de R$ 10,00 (dez reais), em nome da Prefeitura Municipal de 
PALMEIRA, conta corrente nº 75-7, agência 3082, da Caixa Econômica, ou poderão adquirir gratuitamente, 
em via digital, junto ao junto ao sítio http://www.palmeira.sc.gov.br. 
 
2.3 – A Pregoeira prestará os esclarecimentos necessários, inclusive os de caráter estritamente técnicos, e 
responderá às dúvidas e questionamentos suscitados exclusivamente por e-mail, através do endereço 
licitacoes@palmeira.sc.gov.br, desde que enviados a este e-mail no prazo de até 02 (dois) dias úteis da data 
designada para a abertura da sessão, e confirmados na forma do item 3.4. 
 
2.4 – Os esclarecimentos mais corriqueiros, de maior relevância e acerca da interpretação do edital poderão 
ser disponibilizados no sítio http://www.palmeira.sc.gov.br, ocasião em que seu conteúdo vinculará as 
decisões da Pregoeira, considerando-se integrantes deste edital, pelo que será responsabilidade do 
interessado consultar referido sítio antes da participação na licitação. 
 
2.4.1 – Caso a resposta da Pregoeira implique modificação/alteração do edital, proceder-se-á de acordo com 
o § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 
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2.5 – Os interessados deverão consultar o sítio da Prefeitura Municipal de PALMEIRA 
http://www.palmeira.sc.gov.br para obter informações sobre esta licitação, facultado a este Órgão o envio de 
informações por outro meio. 
 
3 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
3.1 – As impugnações ao edital deverão ser dirigidas à Pregoeira, por meio do endereço eletrônico 
licitacoes@palmeira.sc.gov.br ou protocoladas no Setor de Licitações, situado no endereço indicado no 
Preâmbulo, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para sessão do pregão. 
 
3.1.1 – Somente serão consideradas recebidas, dentro do prazo legal acima estabelecido, as impugnações 
que forem protocoladas ou registradas eletronicamente por uma das formas previstas no item 3.1. 
 
3.2 – A Pregoeira opinará, de forma fundamentada, pela procedência ou improcedência das impugnações, 
podendo antes ouvir a Equipe de Apoio, e serão decididas pela Autoridade Superior, em 24 (vinte e quatro) 
horas do recebimento da impugnação. 
 
3.3 – A decisão que determinar a modificação dos termos do Edital ensejará sua republicação, reabrindo-se 
os prazos inicialmente estabelecidos, exceto quando, inquestionavelmente, as alterações não afetarem a 
formulação das propostas. 
 
3.4 – As mensagens enviadas de alguns provedores ao endereço eletrônico indicado no item 3.1 poderão ser 
consideradas pelo provedor como spans ou não ser recebidas devido a suspeita de ameaça digital. É 
responsabilidade do impugnante confirmar o recebimento do e-mail pelo telefone (49) 3238-0040, durante o 
horário de expediente, caso não tenha recebido a confirmação de recebimento imediatamente ao envio.  
 
3.5 – A impugnação não impedirá o impugnante de participar desta licitação até decisão definitiva, salvo se 
considerado inabilitado ou apresentar as restrições à participação, nos termos deste edital. 
 
3.6 – Quaisquer interessados nesta licitação, poderá, entretanto, mesmo após o prazo do item 3.1, protocolar, 
sem efeito de recurso, informação de ilegalidades que viciariam este edital, apenas para efeitos de possibilitar 
a Administração Pública rever seus próprios atos (autotutela). 
 
3.7 – Se procedente e acolhida a impugnação do edital, será comunicada a decisão por meio do sítio 
http://www.palmeira.sc.gov.br, procedendo-se aos ajustes necessários no edital e designando-se nova data 
para a realização do certame, publicando-se o aviso nos mesmos meios de divulgação inicialmente utilizados. 
 
4 – DO(S) PRAZO(S):  
 
4.1 - De Início da Ata: a contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente; 
 
 4.2 - De Execução: de até 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da respectiva Ata de Registro de 
Preços;  
 
4.3 - De Entrega/Local: O fornecimento dos combustíveis: gasolina comum e aditivada, diesel S500 e S10, 
deverá ser efetuada nas dependências da Contratada conforme a necessidade da Contratante, mediante 
apresentação de Ordem de Abastecimento fornecida pelo responsável do Departamento de controle de 
veículos e máquinas, diretamente nas bombas, as quais deverão estar instaladas no perímetro urbano do 
Município. Quanto aos demais itens estes deverão ser entregues na sede da Secretaria de Administração, em 
até 02 (dois) dias úteis após a solicitação, e deverão estar dentro dos estritos padrões de qualidades 
exigíveis;  
 
4.4 - De Recebimento: provisoriamente, nos termos dispostos na alínea “a”, inciso II do art. 73 da Lei 
8.666/93 e Diplomas Complementares, para posterior verificação da qualidade e em consequência a 
aceitação, para ulteriormente passar recibo definitivo, se aceito;  
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4.5 - Da Ata de Registro: a sua vigência será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura. 
 
5 – DO PAGAMENTO, REAJUSTE, REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
 
5.1 Será(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias da(s) entrega(s) do(s) produto(s), à vista da(s) nota(s) 
fiscal(is), decorrente(s), nos termos do art. 40, XIV, “a” da Lei 8.666/93;  
 
5.2 Para os combustíveis os pagamentos serão realizados semanalmente, obedecendo as regras de controle; 
 
5.3 O(s) pagamento(s), se processará(ão) após a efetivação dos procedimentos legais cabíveis e da 
comprovação de que foram atendidas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, Proposta de 
Preços e demais Documentos inerentes ao Processo; 
 
 
6 - DA REVISÃO DOS PREÇOS: 
 
6.1 Para os combustíveis o preço praticado pelo licitante vencedor não poderá ser superior ao praticado no 
“preço bomba” a prazo. 
 

a) Entende-se por “preço bomba” aquele praticado na bomba de combustível do licitante 
ganhador, divulgado no estabelecimento, a todos os clientes que desejam reabastecer seus 
veículos. 

b) Na hipótese de aumento de preços dos combustíveis por influência da ANP – Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – o licitante vencedor poderá requerer, devidamente 
fundamentado (contendo a imagem do preço de bomba e notas fiscais do fornecedor anterior e atual 
comprovando o aumento do produto), realinhamento de preços, devendo a alteração ser informada 
com 24 horas de antecedência. 

c) Na hipótese de redução de preços, por influência da ANP ou do mercado de combustíveis, a 
Administração Pública poderá requerer o realinhamento de preços, ficando sempre submetida ao teto 
de pagamento estabelecido no item 4.1 supra. 

 
6.2 - Para os demais itens, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores; 
 
6.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado o órgão gerenciador deverá: 
a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 

 
6.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 
 
6.5 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 
 
6.6 - Caso o Município de Palmeira já tenha emitido a Nota de Empenho respectiva, para que a Empresa 
realize a entrega do serviço(s), e a Empresa ainda não tenha solicitado a revisão de preços, esta não incidirá 
sobre o pedido já formalizado e empenhado; 
 



 

6.7 - O Município de Palmeira terá o prazo de até 30 (trinta) dias para análise dos pedidos de revisão 
recebidos. 
Durante esse período a Empresa deverá efetuar a(s) entrega(s) do(s) pedido(s) pelo preço registrado e no 
prazo ajustado, mesmo que a revisão seja julgada procedente pelo Município; 
 
6.8 - Na hipótese de correção de valores, o critério de atualização financeira será em conformidade com art. 
40, XI da Lei 8.666/93. 
 
7. DA VALIDADE DA PROPOSTA: 
 
7.1 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data definida 
para abertura do certame.  
 
8 – DO CREDENCIAMENTO 
 
8.1 – Fica a critério do Licitante se fazer representar ou não na sessão;  
 
8.2 - O titular se investido de poderes, se fará representar, apresentando cópias do Ato 
Constitutivo/Estatuto/Contrato Social e da cédula de identidade ou, se não autenticada acompanhada da via 
original ou, de outro documento reconhecido legalmente, que o identifique;  
 
8.3 - O Licitante se desejar, poderá também ser representado por preposto, devidamente credenciado, 
através de declaração ou instrumento procuratório, acompanhado de cópias da cédula de identidade do 
Outorgado e do Ato Constitutivo do Outorgante, conferindo poderes para formulação de lances e para a 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame;  
 
8.4 - A pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante, desde que não concorram entre si 
no mesmo item/lote;  
 
8.5 - O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado na sessão de abertura não enseja a 
INABILITAÇÃO, nem a DESCLASSIFICAÇÃO do Licitante;  
 
8.6 - O Licitante que não se fizer representar, fica automaticamente impedido de participar da fase de 
competição com lances verbais e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, 
em consequência, do direito de interpor recurso;  
 
8.7 Far-se-á o credenciamento, antecedendo a abertura dos envelopes, devendo a documentação pertinente, 
ser envelopada em separado dos demais documentos ou entregue em mão. 
 
9 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
 
9.1 – A entrega dos envelopes nº 01 (proposta) e nº 02 (habilitação) deverá ocorrer no Setor de Licitações, 
situado no Paço Municipal, na Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, conforme dia e hora designado 
no preâmbulo deste edital. 
 
9.2 – Poderão também ser remetidos os envelopes por correspondência registrada, por sedex, despachados 
por empresas que prestem serviços similares, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por 
extravios, atrasos ou qualquer outro problema na documentação. 
 
9.3 – Poderão ainda os documentos ser entregues pessoalmente à Pregoeira ou a um membro da Equipe de 
Apoio, no Setor de Licitações, até a hora da sessão referida no preâmbulo, sem qualquer tolerância quanto 
ao prazo de entrega dos envelopes. 
 
10 – DA PROPOSTA 
 



 

10.1 – A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, lacrado em seus fechos, indevassável, 
contendo a seguinte indicação: 
 
MUNICÍPIO DE PALMEIRA/SC 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2021 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE Nº 01 - "PROPOSTA DE PREÇOS" 
 
10.2 – A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos: 
 
a) ser apresentada no formulário ANEXO II ou segundo seu modelo, com prazo de validade mínimo de 90 
(noventa) dias, contendo as especificações detalhadas dos produtos cotados, segundo as exigências 
mínimas deste Edital e seus anexos;  
b) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e, se for o caso, 
da Inscrição Estadual ou Municipal; 
c) suas folhas devem estar assinadas e rubricadas pelo seu representante legal;  
d) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços totais, por item; e 
e) indicar as marcas dos itens cotados; 
 
10.2.1 – A proposta também deverá ser apresentada em Pendrive ou CD através do sistema Pública - 
Cotação, disponível para download aos licitantes na página www.palmeira.sc.gov.br ou pelo email 
licitações@palmeira.sc.gov.br, facilitando assim o cadastro das propostas ante o elevado número de itens 
licitados. Maiores informações sobre este procedimento constam no Anexo II. 
 
10.2.2 – A licitante que não apresentar a proposta também na forma do item ‘10.2.1’ será 
desclassificada. (Exigência para Processo Licitatório com mais de 10 itens) 
 
10.3 – Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; 
 
10.4 – Recomenda-se aos senhores licitantes que, dentro do possível, utilizem o formulário anexo ao edital 
para maior celeridade da análise das propostas e redução de riscos de erros de elaboração das mesmas. 
 
10.5 – Não é obrigatório o comparecimento pessoal ou de representante para acompanhar o processamento 
da licitação, podendo optar pelo envio dos envelopes na forma do item 8. Nestes casos, porém, o licitante não 
terá direito de participar da fase de lances sucessivos, nem de apresentar recurso administrativo quanto aos 
julgamentos da proposta e habilitação, conforme art. 4º, incisos XVIII e XX da Lei 10.520/2002. 
 
Estar acompanhada:  
 
10.6 - Da Declaração de que correrão por conta, quaisquer outras despesas não incluídas na cotação do(s) 
preço(s) do(s) produto(s) licitado(s); 
 
10.7 - Da Declaração de que aceitam as condições impostas por este edital e que se submetem ao disposto 
pela Lei 8.666/93 e Diplomas Complementares;  
 
10.8 - Da Declaração de que o(s) produto(s) a ser entregue(s) ficará(ão) sob a sua inteira responsabilidade, 
até a entrega definitiva;  
 
10.9 - Da Declaração de que cumprem plenamente as condições estabelecidas para efeito de habilitação, nos 
termos do disposto no inciso VII, do artigo 4º da Lei 10.520/02;  
 
 
11 – DA HABILITAÇÃO 
 
11.1 – Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, lacrado em seus 
fechos, indevassável, contendo a seguinte indicação:             
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MUNICÍPIO DE PALMEIRA/SC 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2021 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE Nº 02 - "DOCUMENTAÇÃO" 
 
11.2 – Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos documentos relacionados nos itens 
11.2.1, 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4: 
 
11.2.1 – Para o licitante que optar por não se fazer presente à sessão e, portanto, não se credenciar na forma 
do item 8, será necessário constar dentro do envelope de habilitação os documentos necessários à 
comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA, consistentes nos documentos referidos nos itens 8.1, 8.2, 8.3 e 
8.6, em via original ou autenticada em cartório ou pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. 
 
11.2.2 – A comprovação da REGULARIDADE FISCAL será feita mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
f) Prova de Certidão Negativa de Débitos de Trabalhistas (CNDT); 
g) Declaração do licitante de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos), conforme. 
h) Para os itens que se enquadram na Resolução ANP n. 41, de 05/11/2013, será exigida a autorização 
para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos; 
 
 
11.2.3 – A comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa de pedido de recuperação judicial, concordata ou falência, expedida pelo 
distribuidor da sede do(a) proponente, ou execução patrimonial, expedida no domicílio do(a) 
licitante. 

b) considerando a implantação do sistema eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir de 
1º de Abril de 2019, as certidões dos modelos “cível” e “falência e concordata e recuperação 
judicial” deverão ser solicitadas tanto no sistema eproc quanto no SAJ. As duas certidões deverão 
ser apresentadas conjuntamente caso contrário não terão validade. 

 
11.3 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em original, por 
processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais 
para autenticação pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio. Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por 
meio de aparelho fax.  Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. 
 
11.4 – Por força do disposto no art. 43, da Lei Complementar Federal nº 12.019, de 14 de dezembro de 2006, 
as microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação da regularidade fiscal (das alíneas “a” a “f” do item “11.2”), mesmo que a 
documentação apresentada indique alguma restrição. 
 
11.5 – Por força do § 1º do art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 



 

11.5.1 - O benefício de que trata o item 11.5, não se estende a prova de regularidade trabalhista, subitem 
11.2.2., do item F, do presente edital. 
 
11.6 – A microempresa ou a empresa de pequeno porte que não regularizar a documentação relativa à 
regularidade fiscal, no prazo estabelecido no item “11.5”, decairá do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração Pública convocar os licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a presente 
licitação, conforme § 2º, do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
11.7 – A certidão que não constar data de validade expressa será considerada válida por 60 (sessenta) dias a 
contar de sua emissão. 
11.8 – A certidão apresentada com data de validade vencida gera a inabilitação do licitante, salvo item 11.5. 
 
11.9 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC não dispensa o licitante de apresentar os 
todos os documentos estipulados no edital do respectivo certame, mas substitui os documentos referidos 
expressamente no CRC cujas datas de validade ainda constem referidas como vigentes. 
 
11.9.1 – Qualquer licitante poderá solicitar à Pregoeira que esta consulte as informações disponibilizadas no 
sistema quanto aos CRC’s apresentados pelos licitantes, diretamente e durante a sessão de habilitação, e o 
que se verificar será reduzido a termo na respectiva ata. 
 
11.9.2 – Obriga-se o licitante com CRC a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação. 
 
12 – DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
12.1 – No dia, hora e local designados no Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao 
ato público, o Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio, executará a rotina de Credenciamento, 
conforme disposto no Item 8. 
 
12.2 – Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão o Pregoeiro solicitará e receberá, em 
envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos para a habilitação. 
 
12.3 – Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os documentos de habilitação 
fora do prazo estabelecido neste Edital. 
 
12.4 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que será 
procedida à verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste instrumento, 
desclassificando-se as incompatíveis. 
 
12.4.1 – Será desclassificada a proposta para o item que apresentar valor superior aos valores 
constantes no anexo II. 
 
12.4.2 – Não será motivo para a desclassificação quando a proposta omitir informações consideradas 
necessárias por este edital, mas que já constem no documento de credenciamento ou quando seja possível 
suprir a falha em prazo a ser fixado pela Pregoeira, desde que não se refiram ao preço unitário, marca ou 
validade, quando exigidos. 
 
12.5 – No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências constantes do Edital, o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superiores àquela, 
poderão fazer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes. 
 
12.6 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores 
das melhores propostas, até o máximo de três, oferecerem lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam 
os preços oferecidos. 



 

 
12.7 – A oferta dos lances deverá ser efetuada, por lote, no momento em que for conferida a palavra ao 
licitante, na ordem decrescente dos preços. 
 
12.7.1 – O licitante deverá adequar o lote e dos respectivos itens para que, a cada lance, o valor de cada item 
corresponda ao valor total do lote. 
12.8 – Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
12.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da fase de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante. 
12.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
12.11 – Finalizada a fase de lances e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o 
Pregoeiro verificará a compatibilidade dos preços ofertados com os praticados no mercado, desclassificando 
as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim considerados aqueles acima do preço 
máximo fixado pelo edital ou acima do valor de mercado apurado e juntado nos autos do processo. 
 
12.12 - A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente que apresentou o menor preço, por lote, 
para que seja obtido preço ainda melhor. 
 
12.13 – Encerrada a fase de lances sucessivos, caso haja proposta de microempresa ou de empresa de 
pequeno porte que se mostre igual ou superior em até 05% (cinco por cento) da proposta apresentada com 
melhor classificação, estas poderão exercer o direito de preferência conferido pelo art. 44, §§ 1º e 2º, da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caso manifestem interesse em apresentar nova 
proposta que se apresente mais vantajosa para a Administração Pública, cobrindo àquela finalizada e até 
então melhor classificada. 
 
12.13.1 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1

o
 e 2

o
 do art. 44 desta Lei Complementar, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
12.14 – Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que tiver formulado a 
proposta de menor preço, para confirmação das suas condições de habilitação. 
 
12.15 – No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os 
documentos habilitatórios do licitante da proposta de segundo menor preço, e assim sucessivamente, até que 
um licitante atenda às condições fixadas neste instrumento convocatório. 
 
12.16 – Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarada a ordem de classificação dos 
licitantes, por lote. 
 
12.16.1 – Será declarado vencedor o licitante que ocupar o primeiro lugar em cada lote. 
 
12.16.2 – A Pregoeira manterá em seu poder os envelopes com a documentação dos demais licitantes 
classificados, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas 
retirá-los após este período, no prazo de mais 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos. 
 
12.17 – Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pela Pregoeira, pela 
Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes. 
 
13 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
 
13.1 – A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO, 
JULGAMENTO POR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas às exigências deste Edital. 
 



 

14 – DAS OBRIGAÇÕES  
 
 DA(S) EMPRESA(S) REGISTRADA(S):  
 
14.1 Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital, de seu(s) Anexo(s) e da Ata de Registro de 
Preço, decorrente;  
 
14.2 Assinar e devolver a Ata de Registro de Preços em prazo não superior a 15 (quinze) dias a contar da 
data do seu recebimento. A recusa injustificada em assinar/devolver a Ata de Registro de Preços dentro do 
prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a empresa às 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
14.3 Respeitar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, os termos do edital e de seu(s) 
Anexo(s);  
 
14.4 Manter, durante toda a execução a Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;  
 

a) Manter posto de abastecimento com todos os equipamentos e utensílios necessários à execução deste 
contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo com as normas vigentes; 

b) Fornecer os combustíveis objetos deste contrato de acordo com as especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 

c) Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido pelo Distribuidor do 
qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 06 (seis) meses (Art. 4º da Resolução 
ANP nº 9, de 07/03/2007). 

d) d) Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pela CONTRATANTE. 
Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises 
(Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, artigo 8º). d.1) Os procedimentos detalhados para a realização dos 
testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP; podendo ser 
consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis 
publicada por tal agência. 

e) Atender prontamente às requisições de abastecimento, sempre que solicitada pela CONTRATANTE; 
f) Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como 

fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto 
do presente contrato; 

g) Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-mail de contato; 
h) Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos esclarecimentos ao setor 
de fiscalização da CONTRATANTE; 

i) Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, cópia das “Requisições de 
Abastecimento” relativas ao mês de Competência bem como os comprovantes de abastecimento (cupons);  

j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente à 
CONTRATANTE, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente;  

k) Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à CONTRATANTE, quando decorrentes de 
dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover o 
ressarcimento a preços de mercado, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua 
responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição reserva-se ao direito de 
descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno 
direito; 

l) Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o produto em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplicação nos veículos que o utilizar; 

m) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhes 
inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;  

n) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, referente aos 
seus empregados; 



 

 
 
DO CONTRATANTE:  
 
14.5 Encaminhar à Empresa Registrada a Ata de Registro de Preços, em prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados da data da sua emissão;  
 
14.6 Realizar a gestão/fiscalização das Atas através de servidores a serem nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
mesma;  
 

a) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 
b) Fornecer à CONTRATADA a “Requisição de Abastecimento” de combustíveis, devidamente preenchida, 

datada e assinada. 
c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das 

normas do contrato;  
d) Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições 

estipuladas na licitação e no contrato;  
e) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada;  
f) Cumprir fielmente o Contrato;  
g) Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 8º da Resolução 

ANP nº 9, de 07/03/2007; 
a) Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de 

combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Combustíveis, a CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do 
exercício do seu poder de polícia (Art. 14 da Lei nº 9.847/99). 

 
 
15 – DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 
15.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para contratações futuras; 
 
15.2 A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de 
compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e órgãos 
participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas 
aduzidas; 
15.3 Órgão Gerenciador é órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento da futura Ata de 
Registro de Preços; 
 
15.4 Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da presente 
licitação especial para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro de Preços; 
 
15.5 O Órgão Gerenciador do presente SRP será a Prefeitura do Município de Palmeira; 
 
15.6 A existência de Registro de Preços não obriga o Município a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
 
16 -  DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1 Em considerando pronunciamentos do Tribunal de Contas da união a adesão tardia “CARONA” a Ata de 
Registro de Preços revela possíveis irregularidades em pregão para registro de preços, restando 



 

impossibilitada a adesão nas situações em que o objeto de uma licitação para registro reflete uma 
necessidade de compatibilidade com uma situação específica, atendendo a característica peculiar do 
órgão licitante, com agravante de que, por vezes tal situação pode acarretar uma competição bastante 
restrita, ainda que não necessariamente indevida, bem assim nos casos em que a adjudicação seja por 
grupo, o que obrigaria um eventual “carona” a aderir a toda solução e não apenas a um item; 
 
16.2 O Sistema Registro de Preços previsto no art.15 da Lei 8.666/93 e Diplomas Complementares é um 
instrumento gerencial que permite ao Administrador Público adquirir de acordo com as necessidades da 
entidade licitante, sem que os decretos e as resoluções regulamentadoras se sobreponham aos ditames da 
Lei e aos princípios constitucionais; 
 
16.3 Em consulta ao Setor Jurídico do Município exarou parecer fundamentado em entendimento do Tribunal 
de Santa Catarina que determina, expressamente, que os jurisdicionados deste Tribunal não se utilizem do 
sistema de adesão, referendando a decisão que recomenda o Município a não aderir a “adesão tardia” o 
CARONA às Atas de Registro de Preços em que as Secretarias e os Fundos não participaram das planilhas 
elaboradas internamente. 
 
17 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
17.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e Diplomas 
Complementares, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 
 
17.2 O cancelamento do registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador; 
 
17.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
 
a) por razão de interesse público; 
b) a pedido do fornecedor. 
 
 
18 - DA CONTRATAÇÃO: 
 
18.1 Homologado o resultado da licitação, o Município de Palmeira, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas; 
 
18.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio da Ata de Registro de 
Preços e emissão de Autorização de Fornecimento e Empenho; 
 
18.3 É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
18.4 A entrega do(s) produto(s) só estará caracterizada mediante o recebimento da autorização de 
fornecimento pelo fornecedor; 
 



 

18.5 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, mesmo 
que as entregas deles decorrentes estejam previstas para data posterior à do seu vencimento; 
 
18.6 A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições. 
 
19 - DO DIREITO DE RESERVA: 
 
19.1 O Município de Palmeira, reserva-se ao direito, de revogar o certame por razões de interesse público 
devidamente justificado, ou de anulá-lo, caso ocorram vícios de ilegalidade, nos termos do art. 49 da Lei de 
Licitações; 
 
19.2 O(s) produto(s) que não atender(em), na sua plenitude, as especificações do Edital e seu(s) anexo(s), 
após notificação, deverá(ão) ser substituído(s), sem atribuição de qualquer ônus ao Contratante, com 
embasamento no disposto no Art. 76 da Lei de Licitações. 
 
20 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES: 
 
20.1 - Consoante o disposto no art. 77 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial da Ata de Registro de 
Preços enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei; 
 
20.2 - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, pelo adjudicatário, poderão ser 
aplicadas as penalidades prevista nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93, podendo a multa ser arbitrada em 
valor de 10% do fornecimento total, além das medidas legais cabíveis; 
 
20.3 - Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se o Licitante, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e das demais cominações legais; 
 
20.4 - No caso de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços ou, deixar de apresentar 
documentos solicitados para a contratação ou, recusar-se a fazê-los no prazo estabelecido, sem prejuízo da 
aplicação de multa de 10% (dez por cento) da sua Proposta de Preços e das demais sanções previstas em 
lei, o Município se reserva ao direito de convocar outro Licitante, observada a ordem de classificação, 
hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o Licitante para obtenção de preço menor; 
 
20.5 Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou documentos fornecidos pela licitante, 
poderá ela, resguardados os procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da Administração, 
isolada ou cumulativamente: 
 
a) Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória. Cancelamento do registro na Ata; 
b) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de fornecer a Administração Pública por prazo 
de até 5 (cinco) anos; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que 
o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no subitem anterior. 
 
21 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1 – Declarado(s) o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias  para a apresentação das razões 
do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual 



 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 
 
21.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante de acordo com o item 21.1 importará a 
decadência do direito de recurso.  
 
21.3 – Caberá, também, recurso administrativo nas hipóteses do art. 109 da Lei 8.666/93, processando-se 
conforme as determinações desta lei, no que couber. 
 
21.4 – Não sendo interpostos recursos quanto ao julgamento das propostas, ou decididos os recursos, 
seguirá para a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor, por lote, seguindo-se à 
apresentação do resultado a Prefeita Municipal para a homologação. 
 
21.5 – O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo quando for referente à habilitação 
ou inabilitação de licitante e contra o julgamento da proposta. 
 
21.6 – Interposto recurso, proceder-se-á de acordo com os §§ do art. 109 da Lei 8.666/93. 
 
21.7 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, ou o licitante que ensejar o 
retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
ampla defesa, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida ao participar deste certame, 
sujeitando-se às penalidades do art. 7º da Lei 10.520/2002, consistindo no impedimento de licitar e contratar 
com o Município pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo de multa à adjudicatária de até 10% (dez por cento) sobre o valor do total da(s) sua(s) proposta(s) 
declarada(s) vencedora(s) e demais cominações da Lei 8.666/93. 
 
21.8 – A interposição de recursos e a apresentação de contra-razões poderão ser realizadas na forma dos 
itens 3.1 e 3.4. 
 
22 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1 – A Prefeita Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
 
22.2 – O Município de PALMEIRA reserva-se no direito de contratar no todo ou apenas parte dos 
quantitativos licitados, bem como revogar a presente licitação, sem que caiba a qualquer licitante indenização 
de qualquer espécie. 
 
22.3 – Documentos complementares:  
 
22.3.1 - Declaração formal, assinada por representante legalmente constituído, de que não possui em seu 
quadro de pessoal, empregados menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou em 
qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;  
 
22.3.2 - Declaração formal, assinada por representante legalmente constituído, de que não pesa contra si 
declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos com outros entes 
públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 
da referida Lei.  
 
22.3.3 - Declaração de que não tem conhecimento, no momento, da participação de servidor ou dirigente de 
órgão ou da entidade contratante ou responsável pela licitação, consoante o inciso III do art. 9º da Lei 



 

8.666/93 e Diplomas Complementares e, que está ciente da obrigatoriedade de denunciar qualquer 
irregularidade que porventura venha a acontecer. 
 
22.6 – A ausência das declarações a que se referem o item 22.3, e seus subitens, não geram a inabilitação 
da licitante, mas, por decorrerem da legislação vigente, serão necessárias para a contratação, pelo que 
poderão ser apresentadas a qualquer momento, desde o credenciamento até a contratação. 
 
22.7 – Para facilitação dos trabalhos do Pregoeiro e Equipe de Apoio os licitantes poderão acrescentar às 
suas documentações seu endereço completo, número de fax e de telefone, site, e e-mail para contato, sem 
que isso venha a ter qualquer interferência no julgamento das propostas, porém, o e-mail ali informado 
poderá servir de veículo de comunicação dos atos da Pregoeira. 
 
22.8 – As datas das sessões poderão ser remarcadas para atendimento de interesse do Município, assim 
como as disposições deste edital poderão ser alteradas, obedecidas as exigências legais para tanto, sem que 
caiba qualquer indenização ou reclamação dos licitantes. 
 
22.9 – Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa para dirimir qualquer conflito que porventura possa 
decorrer deste Edital. 
                       
 
 
 
 
 
 
Palmeira, 13 de maio de 2021. 
 
 
 
 
FERNANDA DE SOUZA CÓRDOVA 
Prefeita Municipal 
  



 

 
 

ANEXO I 
 

ATA REGISTRO DE PREÇOS N° _ 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2021 
 

PROCESSO Nº 29/2021 
 
Aos ______ dias do mês de _______ do ano de 2021, MUNICÍPIO DE PALMEIRA e demais Secretarias / FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, através do Pregoeiro e da Equipe de 
Apoio, lavra a presente 
Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Pregão 06/2021, observadas as especificações, os 
preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação, bem como, as cláusulas e condições 
abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ata em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz das regras 
inseridas na Lei nº 10.520/02, e por este Edital, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e Diplomas 
Complementares. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção para uso das secretarias 
municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO(S) PRAZO(S): 
 
2.1 - De Início da Ata: a contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente; 
 
2.2- De Execução: de até 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços;  
 
2.3 - De Entrega/Local: O fornecimento dos combustíveis: gasolina comum e aditivada, diesel S500 e S10, deverá 
ser efetuada nas dependências da Contratada conforme a necessidade da Contratante, mediante apresentação de 
Ordem de Abastecimento fornecida pelo responsável do Departamento de controle de veículos e máquinas, 
diretamente nas bombas, as quais deverão estar instaladas no perímetro urbano do Município. Quanto aos demais 
itens estes deverão ser entregues na sede da Secretaria de Administração, em até 02 (dois) dias úteis após a 
solicitação, e deverão estar dentro dos estritos padrões de qualidades exigíveis;  
 
2.4 - De Recebimento: provisoriamente, nos termos dispostos na alínea “a”, inciso II do art. 73 da Lei 8.666/93 e 
Diplomas Complementares, para posterior verificação da qualidade e em consequência a aceitação, para 
ulteriormente passar recibo definitivo, se aceito;  
 
2.5 - Da Ata de Registro: a sua vigência será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
 
O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é(são) 
o(s)especificado(s) na tabela abaixo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 06/2021. 
 

EMPRESA 

CNPJ 

ITEM  QUANT  UNID.  ESPECIFICAÇÕES  MARCA  P.UNIT. (R$)  TOTAL (R$) 

TOTAL GERAL 
      

 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO(S) PAGAMENTO(S) 



 

 
4.1 Será(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias da(s) entrega(s) do(s) produto(s), à vista da(s) nota(s) 
fiscal(is), decorrente(s), nos termos do art. 40, XIV, “a” da Lei 8.666/93;  
 
4.2 Para os combustíveis os pagamentos serão realizados semanalmente, obedecendo as regras de controle; 
 
4.3 O(s) pagamento(s), se processará(ão) após a efetivação dos procedimentos legais cabíveis e da 
comprovação de que foram atendidas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, Proposta de 
Preços e demais Documentos inerentes ao Processo; 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS: 
 
5.1 Para os combustíveis o preço praticado pelo licitante vencedor não poderá ser superior ao praticado no 
“preço bomba” a prazo. 
 

d) Entende-se por “preço bomba” aquele praticado na bomba de combustível do licitante 
ganhador, divulgado no estabelecimento, a todos os clientes que desejam reabastecer seus 
veículos. 

e) Na hipótese de aumento de preços dos combustíveis por influência da ANP – Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – o licitante vencedor poderá requerer, devidamente 
fundamentado (contendo a imagem do preço de bomba e notas fiscais do fornecedor anterior e atual 
comprovando o aumento do produto), realinhamento de preços, devendo a alteração ser informada 
com 24 horas de antecedência. 

f) Na hipótese de redução de preços, por influência da ANP ou do mercado de combustíveis, a 
Administração Pública poderá requerer o realinhamento de preços, ficando sempre submetida ao teto 
de pagamento estabelecido no item 4.1 supra. 

 
5.2 - Para os demais itens, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores; 
 
5.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado o órgão gerenciador deverá: 
d) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 
e) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
f) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 
 
5.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 
 
5.5 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 
 
5.6 - Caso o Município de Palmeira já tenha emitido a Nota de Empenho respectiva, para que a Empresa 
realize a entrega do serviço(s), e a Empresa ainda não tenha solicitado a revisão de preços, esta não incidirá 
sobre o pedido já formalizado e empenhado; 
 
5.7 - O Município de Palmeira terá o prazo de até 30 (trinta) dias para análise dos pedidos de revisão 
recebidos. 
Durante esse período a Empresa deverá efetuar a(s) entrega(s) do(s) pedido(s) pelo preço registrado e no 
prazo ajustado, mesmo que a revisão seja julgada procedente pelo Município; 



 

 
5.8 - Na hipótese de correção de valores, o critério de atualização financeira será em conformidade com art. 
40, XI da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
6.1 O objeto desta licitação será adquirido com os recursos: 
 
123 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 1.27 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
127 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
129 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
249 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.91 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
111 - 1 . 2015 . 18 . 541 . 29 . 2.60 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
55 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
75 - 1 . 2007 . 15 . 541 . 7 . 2.28 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
156 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
157 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
159 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
79 - 1 . 2008 . 20 . 606 . 13 . 2.42 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
81 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
219 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
220 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
221 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
188 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
190 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
247 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.91 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
133 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 449000 Aplicações Diretas 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES: 
 

DA(S) EMPRESA(S) REGISTRADA(S):  
 
7.1 Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital, de seu(s) Anexo(s) e da Ata de Registro de 
Preço, decorrente;  
 
7.2 Assinar e devolver a Ata de Registro de Preços em prazo não superior a 15 (quinze) dias a contar da data 
do seu recebimento. A recusa injustificada em assinar/devolver a Ata de Registro de Preços dentro do prazo 
estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a empresa às 
penalidades legalmente estabelecidas;  
 
7.3 Respeitar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, os termos do edital e de seu(s) 
Anexo(s);  
 
7.4 Manter, durante toda a execução a Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;  
 
a) Manter posto de abastecimento com todos os equipamentos e utensílios necessários à execução 
deste contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo com as normas vigentes; 
b) Fornecer os combustíveis objetos deste contrato de acordo com as especificações técnicas exigidas 
pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
c) Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido pelo 
Distribuidor do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 06 (seis) meses (Art. 4º da 
Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007). 
d) d) Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pela 
CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à 



 

realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, artigo 8º). d.1) Os procedimentos detalhados 
para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada pela 
ANP; podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto Revendedor de 
Combustíveis publicada por tal agência. 
e) Atender prontamente às requisições de abastecimento, sempre que solicitada pela 
CONTRATANTE; 
f) Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como 
fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do 
presente contrato; 
g) Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-mail de contato; 
h) Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos 
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE; 
i) Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, cópia das “Requisições de 
Abastecimento” relativas ao mês de Competência bem como os comprovantes de abastecimento (cupons);  
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente;  
k) Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à CONTRATANTE, quando 
decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a 
promover o ressarcimento a preços de mercado, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação 
de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição reserva-se ao direito de 
descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno 
direito; 
l) Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o produto em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplicação nos veículos que o utilizar; 
m) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhes 
inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;  
n) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, 
referente aos seus empregados; 
 
 

DO CONTRATANTE:  
 
7.5 Encaminhar à Empresa Registrada a Ata de Registro de Preços, em prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados da data da sua emissão;  
 
7.6 Realizar a gestão/fiscalização das Atas através de servidores a serem nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
mesma;  
 
a) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 
b) Fornecer à CONTRATADA a “Requisição de Abastecimento” de combustíveis, devidamente 
preenchida, datada e assinada. 
c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas do contrato;  
d) Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições 
estipuladas na licitação e no contrato;  
e) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada;  
f) Cumprir fielmente o Contrato;  
g) Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 8º da 
Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007; 
a) Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento 
nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques 



 

Estratégicos de Combustíveis, a CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do 
exercício do seu poder de polícia (Art. 14 da Lei nº 9.847/99). 
7.7 Realizar a gestão/fiscalização das Atas através do servidor 
______________________________________________________. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1 Homologado o resultado da licitação, o Município de Palmeira, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, que após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas 
condições estabelecidas; 
8.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio da Ata de Registro de 
Preços e emissão de Autorização de Fornecimento e Empenho; 
8.3 É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
8.4 A entrega do(s) produto(s) só estará caracterizada mediante o recebimento da autorização de 
fornecimento pelo fornecedor; 
8.5 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, mesmo que 
as entregas deles decorrentes estejam previstas para data posterior à do seu vencimento; 
8.6 A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA NONA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1 Em considerando pronunciamentos do Tribunal de Contas da união a adesão tardia “CARONA” a Ata de 
Registro de Preços revela possíveis irregularidades em pregão para registro de preços, restando 
impossibilitada a adesão nas situações em que o objeto de uma licitação para registro reflete uma 
necessidade de compatibilidade com uma situação específica, atendendo a característica peculiar do órgão 
licitante, com agravante de que, por vezes tal situação pode acarretar uma competição bastante restrita, 
ainda que não necessariamente indevida, bem assim nos casos em que a adjudicação seja por grupo, o que 
obrigaria um eventual “carona” a aderir a toda solução e não apenas a um item; 
9.2 O Sistema Registro de Preços previsto no art.15 da Lei 8.666/93 e Diplomas Complementares é um 
instrumento gerencial que permite ao Administrador Público adquirir de acordo com as necessidades da 
entidade licitante, sem que os decretos e as resoluções regulamentadoras se sobreponham aos ditames da 
Lei e aos princípios constitucionais; 
9.3 Em consulta a Procuradoria Geral do Município exarou parecer fundamentado em entendimento do 
Tribunal de Santa Catarina que determina, expressamente, que os jurisdicionados deste Tribunal não se 
utilizem do sistema de adesão, referendando a decisão que recomenda o Município a não aderir a “adesão 
tardia” o CARONA às Atas de Registro de Preços em que as Secretarias e os Fundos não participaram das 
planilhas elaboradas internamente. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e Diplomas 
Complementares, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 
10.2 O cancelamento do registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados contraditório e ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador; 



 

10.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
a) por razão de interesse público; 
b) a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
11.1 Consoante o disposto no art. 77 da Lei 8.666/93, a inexecução total ou parcial da Ata de Registro de 
Preços enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei; 
11.2 Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, pelo adjudicatário, poderão ser aplicadas 
as penalidades prevista nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93, podendo a multa ser arbitrada em valor de 10% 
do fornecimento total, além das medidas legais cabíveis; 
11.3. Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se o Licitante, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e das demais cominações legais; 
11.4 No caso de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços ou, deixar de apresentar documentos 
solicitados para a contratação ou, recusar-se a fazê-los no prazo estabelecido, sem prejuízo da aplicação de 
multa de 10% (dez por cento) da sua Proposta de Preços e das demais sanções previstas em lei, o Município 
se reserva ao direito de convocar outro Licitante, observada a ordem de classificação, hipótese em que o 
Pregoeiro poderá negociar diretamente com o Licitante para obtenção de preço menor; 
11.5 Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou documentos fornecidos pela licitante, 
poderá ela, resguardados os procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da Administração, 
isolada ou cumulativamente: 
a) Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória. Cancelamento do registro na Ata; 
b) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de fornecer a Administração Pública por prazo 
de até 5 (cinco) anos; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que 
o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no subitem anterior. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO DIREITO DE RESERVA 
 
12.1 O Município de Palmeira, reserva-se ao direito, de revogar o certame por razões de interesse público 
devidamente justificado, ou de anulá-lo, caso ocorram vícios de ilegalidade, nos termos do art. 49 da Lei de 
Licitações; 
12.2 O(s) produto(s) que não atender(em), na sua plenitude, as especificações do Edital e seu(s) anexo(s), 
após notificação, deverá(ão) ser substituido(s), sem atribuição de qualquer ônus ao Contratante, com 
embasamento no disposto no Art. 76 da Lei de Licitações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 
13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa, Estado de Santa Catarina, Brasil, para as ações que 
porventura decorram da presente Ata de Registro de Preço, independentemente de qual seja o domicílio do 
Licitante, para dirimir dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução entre as partes, sendo 
esse foro irrenunciável pela CONTRATANTE, diante do que dispõe o art. 109, inciso I, da Constituição 
Federal. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/2002 e Decreto 3.555/2000, 
alterada, e demais normas aplicáveis. E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o presente 
instrumento, em quatro vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que abaixo, também, 
subscrevem; 
13.2 E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 vias de igual teor e forma, 
para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 
 



 

 
Palmeira, SC, em ...... de .......... de 2021. 
 

Prefeita 
 

Empresa Registrada/Contratada 
 

Gestor de Contrato 
 
 

ANEXO II – DESCRIÇÃO DOS ITENS E PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
 

Item Material/Serviço Unid. 

medida 
Qtd 

licitada 
Valor 

unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

1 22581 - ARLA 32 LITRO Agente Redutor 

Líquido Automotivo APLICAÇÃO 
GALÃO 80  72,46  5.796,80 

2 22582 - DESINGRIPANTE, LUBRIFICANTE 

MUITIUSO ANTIFERRUGEM CM CANUDO 

EXTENSOR 300ML DESINGRIPANTE, 

LUBRIFICANTE MUITIUSO 

ANTIFERRUGEM CM CANUDO 

EXTENSOR 300ML 

FR 105  7,17  752,85 

3 4693 - DIESEL S 10 DIESEL S 10 L 165.000  3,891  642.015,00 

4 22647 - DIESEL S500 DIESEL S500 L 135.000  3,55  479.250,00 

5 20310 - FLUIDO ATF( OHTA TIPO A ) 1L 

FLUIDO ATF (0HTA TIPO A) 1 LITRO,Óleo 

tipo ATF para transmissões automáticas 

automot ivas e sistemas hidráulicos 

industriais,nível DEXRON® II, sem 

qualificação formal na GM, recomendado 

para uso em sistemas hidráulicos que 

requeiram um produto estável ao 

cisalhamento, mante ndo sua viscosidade 

ao longo do tempo, aumentando o período 

de uso do óleo,atende aos requisitos da GM 

DEXRON® II, DB 236.7, VOITH, ALLISON 

C-4, RENK, CATERPILLAR TO-2, ZF TE-

ML09, 11 e 14 e MAN 339-C Aditivos - 

abaixador do ponto de fluidez, antidesgaste, 

antioxidante, detergente, dispersante, 

modificador de atrito e corante azul 

FR 85  25,81  2.193,85 

6 22626 - FLUIDO DE FREIO DOT 4 500 ML, 

FLUIDO DE FREIO DOT 4 500 ML,Fluido 

para freios hidráulicos tipo 4 para uso em 

sistema de freios a disco, tambor e ABS de 

veículos automotivos. Também é 

FR 115  14,66  1.685,90 



 

recomendado para uso como fluido de 

acionamento hidráulico de embreagens. 

Controla a corrosão das partes metálicas do 

sistema de freios e é compatível com os 

elastômeros utilizados em juntas e anéis de 

vedação. Sua composição garante um 

ponto de ebulição úmido elevado e sua 

aditivação ainda lhe confere alta resistência 

à oxidação.  

7 20303 - FLUIDO DE FREIO ESPECIAL 

DOT 3 500 ML, FLUIDO DE FREIO 

ESPECIAL DOT 3 500 ML, Fluido sintético 

de alto ponto de ebulição, atendendo à 

classificação DOT 3, para uso em sistemas 

de freios a disco ou tambor de veículos 

automotivos e tratores,controla a corrosão 

das partes do sistema de freios e é 

compatível com os elastômeros nele 

utilizados. Sua aditivação ainda lhe garante 

resistência à oxidação, recomendado para 

uso em sistemas de freios a disco ou 

tambor de automóveis, ônibus, caminhões, 

tratores e motocicletas, sendo totalmente 

compatível com outros fluidos de freio 

classe DOT 3,atende às normas FMVSS 

116-DOT3, SAE J1703 e ABNT BR EB 

155/1991 para fluidos de freio tipo 2 e 3. 

FR 110  18,99  2.088,90 

8 22627 - FLUIDO RADIADOR 1 LITRO 

Possui aditivos anticorrosivos orgnicos, 

capaz de inibir o desgaste prematuro das 

peas e componentes do sistema de 

arrefecimento. Eleva o ponto de fervura, 

aumenta a vida til do equipamento, 

mantendo o bom desempenho de refrigerao 

mesmo em condies severas de uso. 

Aumenta o intervalo de manuteno 

reduzindo gastos. Lubrifica bomba dgua e 

no ataca mangueiras, e demais 

componentes do sistema de arrefecimento 

do motor do veculo. Indicado para motores 

movidos a gasolina, flex, diesel e GNV. 

Produto no atende a norma ABNT 15297 

Uni 210  16,99  3.567,90 

9 17421 - FLUÍDO DE RADIADOR LITRO  

FLUÍDO DE RADIADOR 1 LITRO  
FR 50  16,99  849,50 

10 4690 - GASOLINA ADITIVADA lts 15.700  5,379  84.450,30 

11 4695 - GASOLINA COMUM GASOLINA 

COMUM 
L 50.300  5,237  263.421,10 



 

12 22624 - GRAXA MP2 GRAXA DE LITIO 

GRAU NLG2 20 KG GRAXA CHASSIS 2 

GRAXA LUBRIFICANTE À BASE DE 

SABÃO DE CÁLCIO E ÓLEO 7 MINERAL 

NAFTÊNICO 20 KG GRAXA MP2 GRAXA 

DE LITIO GRAU NLG2 20 KG GRAXA 

CHASSIS 2 GRAXA LUBRIFICANTE À 

BASE DE SABÃO DE CÁLCIO E ÓLEO 7 

MINERAL NAFTÊNICO 20 KG 

GALÃO 60  382,57  22.954,20 

13 20318 - OLEO 140(GL 5) 20L Balde Óleo 

140 GL-5 20L BR Lubrificante mineral 

destinado às caixas de transmissão e de 

engrenagens hipóides de eixos traseiros 

que operem em condições de cargas 

elevadas. Sua tecnologia proporciona a 

redução do desgaste e excelente proteção 

contra a corrosão. É adequado para uso em 

uma ampla variedade de classes de 

veículos agrícolas, fora de estrada, 

transporte de carga e de passageiros. 

Descrição Técnica: Classificação: API GL-5 

Viscosidade : 140 Especificação : MIL-

L2105D 

GALÃO 70  299,61  20.972,70 

14 20305 - OLEO 15W40 (CIA PARA MOTOR 

DIESEL)-20L ÓLEO 15W 40 ( CI4 PARA 

MOTOR A DIESEL) 20 LITROS,Óleo 

lubrificante mineral multiviscoso para uso 

em motores a diesel turbinados, que 

operem em condições severas, exigindo 

lubrificantes com o nível de desempenho 

API CI-4/SL, ACEA E7-04 e MERCEDES 

BENZ 228.3.,Pode ser usado em 

substituiço aos óleos com nível API CF-4, 

CG-4 e CH-4. Disponível no grau SAE 

15W/40, 

GALÃO 148  349,10  51.666,80 

15 20306 - OLEO 424 (GL4- MINERAL PARA 

TRATORES E MAQUINAS) - 20L Óleo 

Lubrificante Fluido Transmissão e Sistema 

Hidráulico Mobil 10W30 Mobilfluid 424 GL-4 

20L 

GALÃO 65  444,08  28.865,20 

16 20319 - OLEO 499( GL 4- MINERAL PARA 

TRATORES  E MAQUINAS )-20L óleo 

premium, cuja aditivação evita o desgaste e 

a corrosão dos equipamentos, controla a 

oxidação do óleo e a formação de espuma 

e reduz o nível de ruído na operação dos 

sistemas de freio em óleo. Sua cor azul 

GALÃO 75  255,33  19.149,75 



 

facilita a sua identificação, no caso de 

vazamentos, e sua viscometria garante o 

seu uso numa ampla faixa de temperaturas 

ambiente de serviço.  recomendado para 

uso nos sistemas de transmissão, 

hidráulicos e de freio em óleo, podendo ser 

utilizado em equipamentos das marcas 

AGCO, ALLISON, CASE, CATERPILLAR, 

CBT, HESSTON & HESSTON-FIAT, JOHN 

DEERE, KUBOTA, MASSEY FERGUSON, 

NEW HOLLAND (FORD & FIAT), RENK 

DOROMAT, SANTA MATILDE, VALMET, 

VOLVO, WHITE FARM EQUIPMENT.  

17 20311 - OLEO 5W30 (ACEA C212,API SN 

E PSA B712290) 1L ÓLEO 5W30(ACEA  C 

212, API SN E PSA B 712290)1 LITRO, 

Óleo lubrificante sintético multiviscoso com 

baixo teor de cinzas sulfatadas (low SAPS) 

mais o benefício da economia de 

combustível destinado aos mais modernos 

motores automotivos, especialmente aos 

motores diesel de elevada rotação e 

motores a gasolina, etanol, flex e GNV de 

SUV’s, Vans, Pick-Ups e utilitários leves 

que exijam lubrificantes com níveis de 

desempenho ACEA C2-12, API SN. 

Disponível no grau SAE 5W 

FR 95  31,98  3.038,10 

18 19786 - OLEO 5W30 LITRO OLEO 5W30 

LITRO 
FR 10  29,23  292,30 

19 20307 - OLEO W90 (GI-4)-1L Óleo para 

caixas de mudança e engrenagens hipóides 

que exijam lubrificante com nível de 

desempenho API GL-4 é qualificado pela 

ZF, para uso em transmissões de acordo 

com as normas ZF TE-ML 02B, 16A, 17A e 

19A, quanto para uso em caixas de 

mudança manuais de caminhões e de 

ônibus 

Uni 85  44,80  3.808,00 

20 20308 - OLEO W90 (GI-5) 20L Óleo 

lubrificante para engrenagens hipóides que 

exijam lubrificantes com nível de 

desempenho API GL-5. LUBRAX GL 5 evita 

o desgaste e a corrosão das partes 

lubrificadas, é especialmente recomendado 

para uso em caixas de engrenagens 

hipóides de eixos traseiros e caixas de 

mudança não sincronizadas. Descrição 

GALÃO 95  372,32  35.370,40 



 

Técnica: Classificação: API GL-5 

Viscosidade : 90 especificação : MIL-

L2105D 

21 22625 - ÓLEO 10 W 30(GL4 MINERAL 

PARA TRATORES E MÁQUINAS) - 20 

LITROS ÓLEO 10 W 30(GL4 MINERAL 

PARA TRATORES E MÁQUINAS) - 20 

LITROS,Fluido universal para tratores 

(UTO) de alto desempenho, recomendado 

para uso simultâneo nos sistemas de 

transmissão, hidráulicos e de freio. 

Proporciona uma operação com baixo nível 

de ruído e trepidação. Sua formulação 

confere alta resistência à oxidação e à 

formação de espuma, e sua cor azul facilita 

a sua identificação em caso de 

vazamentos. É adequado para uso numa 

ampla faixa de temperaturas e condições 

de serviço,Viscosidade: SAE 10W-30 

GALÃO 105  260,33  27.334,65 

22 22635 - ÓLEO 10W (GI/M) 20 LITROS 

recomendado para transmissões semi-

automáticas, acoplamentos hidráulicos, 

conversores de torque, servomecanismos 

de automóveis, caminhões, máquinas 

agrícolas e de terraplanagem. 

GALÃO 70  422,08  29.545,60 

23 22630 - ÓLEO 2 TEMPO PREMIUN PARA 

MOTO SERRA E MOTO ROÇADEIRAS 

500ML ÓLEO 2 TEMPO PREMIUN PARA 

MOTO SERRA E MOTO ROÇADEIRAS 

500ML,Recomendado para motores,de alto 

desempenho, tais como: motosserras, 

roçadeiras, motobombas e cortadores de 

disco. Este lubrificante possui um elevado 

poder detergente, que evita o acúmulo de 

resíduos de carbono.Lubrificante para 

motores dois tempos, oferece limpeza 

efetiva do motor, aditivação anticorrosiva, 

ação antidesgaste e reduz a formação de 

cinzas. Com elevado poder detergente na 

formulação, promove limpeza interna do 

motor, evitando o acúmulo de resíduos de 

carbono e a formação de vernizes. 

Recomendado para motores,e alto 

desempenho, tais como: motosserras, 

roçadeiras, sopradores, motopodas, 

pulverizadores e cortadores de disco. 

Indicado na proporção de 1:50 e períodos 

Uni 140  15,89  2.224,60 



 

de descarbonização de 600 h de operação, 

prolongando os intervalos entre as 

descarbonizações dos motores, 

proporcionando elevada produtividade e 

redução dos custos operacionais e de 

manutenção. Disponível em embalagens de 

500ml e 20L. 

24 22622 - ÓLEO 20W 30 (GL4 MINERAL) 20 

LITROS OLEO MINERAL fluido hidráulico 

para tratores agrícolas e máquinas fora de 

estrada, também indicado para uso como 

fluido de freios e transmissão. Protege as 

partes lubrificadas contra desgaste e 

corrosão, sendo adequado para operações 

em sistemas hidráulicos de pressão 

elevada. 

GALÃO 60  393,22  23.593,20 

25 22642 - ÓLEO 5-W30 1 LITRO ÓLEO 5-

W30 1 LITRO 
Uni 75  29,23  2.192,25 

26 22629 - ÓLEO 5W20 1 LITRO Óleo 

lubrificante sintético multiviscoso para os 

mais modernos motores a gasolina, etanol, 

flex e GNV e motores a diesel de veículos 

de passeio e comerciais leves  

Uni 80  33,56  2.684,80 

27 22636 - ÓLEO 75W80 GL 5 1 LITRO semi 

sintético manual API GL-5 1L, é um óleo 

lubrificante semi sintético multiviscoso para 

transmissões mecânicas com aplicação em 

caixas de câmbio e diferenciais 

Uni 65  46,93  3.050,45 

28 22634 - ÓLEO 80W 40 20 LITROS 

Lubrificante Multiuso de Alto Desempenho 

para Tratores 

GALÃO 55  219,65  12.080,75 

29 22638 - ÓLEO 80W90 20 LITROS Óleo 

lubrificante para engrenagens hipóides que 

exijam lubrificantes com nível de 

desempenho API GL-5. Disponível nos 

graus SAE 80W-90, 90, 85W-140, 140 e 

250.GL 5 é especialmente recomendado 

para uso em caixas de engrenagens 

hipóides de eixos traseiros e caixas de 

mudança não sincronizadas 

GALÃO 70  343,44  24.040,80 

30 22632 - ÓLEO HIDRAULICO HD68 20 

LITROS,Óleo para sistema hidráulicos que 

operem em condições severas de pressão 

e temperatura ÓLEO HIDRAULICO HD68 

20 LITROS,Óleo para sistema hidráulicos 

que operem em condições severas de 

pressão e temperatura. Disponível nos 

GALÃO 140  257,84  36.097,60 



 

graus ISO 32, 46, 68, 100, 150 e 

320,Formulado com óleos básicos 

parafínicos e aditivos especiais que evitam 

o desgaste e a corrosão das peças 

lubrificadas. Sua aditivação lhe garante 

resistência à oxidação e à formação de 

espuma,Recomendado para uso em 

sistemas hidráulicos de alta pressão, tais 

como elevadores, equipamentos de 

mineração, máquinas de moldagem e 

injeção de plásticos, prensas e máquinas 

operatrizes, Atende às especificações da 

norma DIN 51524 parte 2 (HLP)(1) 

31 22645 - ÓLEO MOTOR A GASOLINA 

10W40 (SEMISINTÉTICO)1 LITRO ÓLEO 

MOTOR A GASOLINA 10W40 

(SEMISINTÉTICO)1 LITRO 

FR 90  26,59  2.393,10 

32 22640 - ÓLEO MOTOR A GASOLINA 

15W40 (SEMISINTÉTICO)1 LITRO ÓLEO 

MOTOR A GASOLINA 15W40 

(SEMISINTÉTICO)1 LITRO 

FR 95  24,74  2.350,30 

33 22639 - ÓLEO MOTOR A GASOLINA 

20W30 (SEMISINTÉTICO)1 LITRO ÓLEO 

MOTOR A GASOLINA 20W30 

(SEMISINTÉTICO)1 LITRO 

Uni 52  372,58  19.374,16 

Total Geral  

1.859.151,81 
 
 
 
 
A) CONSIDERAÇÕES QUANTO ÀS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS OBJETO DA PROPOSTA: 
 

1) Os itens serão entregues pela contratada conforme solicitação da secretaria diretamente interessada, nos 
prazos, especificações e demais condições previstas na respectiva Ata de Registro de Preços; 

2) Os custos de entrega (correios, transporte ou outros) correrão por conta do contratado; 
3) Demais especificações contratuais (garantias mínimas, prazos, locais de entrega, pagamento e outras) 

constam na Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
B) DAS INFORMAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA PELO SISTEMA DE 
AUTOCOTAÇÃO 
 
As empresas interessadas em participar desta licitação deverão solicitar o arquivo para preenchimento pelo 
sistema de autocotação referido no edital, por meio do e-mail seguinte e-mail: licitacoes@palmeira.sc.gov.br e 
está disponível também no site www.palmeira.sc.gov.br  
 
 
As licitantes são as únicas responsáveis pelo correto preenchimento de suas propostas e pelo correto 
funcionamento do hardware (CD ou pendrive), bem como de comunicar imediatamente a Pregoeira (para o e-
mail acima informado) de eventual inconsistência ou falha nos arquivos ou sistema disponibilizados. 
 

mailto:licitacao@bocaina.sc.gov.br
http://www.palmeira.sc.gov.br/


 

 
 
No programa, Arquivo/Abrir/Digitar marcas, valor unitário, salvar e imprimir. 
Dúvidas, entrar em contato com a Pregoeira, na forma do edital. 
 
  



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


